
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3201817 - GO (2026/0092924-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VIRGINIA VEIGA TEIXEIRA ALVARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RODRIGO LICINIO DE MIRANDA DIAS MACIEL - GO037759
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS 
AGRAVADO : GOIAS PREVIDENCIA - GOIASPREV 
ADVOGADO : ALEXANDRE FÉLIX GROSS - GO040240

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ISENÇÃO  DE
IMPOSTO  DE  RENDA.  MOLÉSTIA  GRAVE.  DEFICIÊNCIA  DO
COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO.  ÓBICES  À  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  declaratória  cumulada  com
repetição de indébito, pleiteando o reconhecimento do direito à isenção do
pagamento de imposto de renda sobre seus proventos. Na sentença, julgou-
se o pedido procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O valor
da causa foi fixado em R$ 183.080,42 (cento e oitenta e três mil, oitenta
reais e quarenta e dois centavos).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III - Observa-se que a parte requerente limitou-se a transcrever as
ementas dos julgados indicados como divergentes, deixando de realizar o
necessário  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos  confrontados,  requisito
indispensável para a interposição do recurso especial pela alínea c,  inciso
III, do art. 105 da CF/88.

IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3201817 - GO (2026/0092924-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VIRGINIA VEIGA TEIXEIRA ALVARES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RODRIGO LICINIO DE MIRANDA DIAS MACIEL - GO037759
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
AGRAVADO : GOIAS PREVIDENCIA - GOIASPREV
ADVOGADO : ALEXANDRE FÉLIX GROSS - GO040240

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ISENÇÃO  DE
IMPOSTO  DE  RENDA.  MOLÉSTIA  GRAVE.  DEFICIÊNCIA  DO
COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO.  ÓBICES  À  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  declaratória  cumulada  com
repetição de indébito, pleiteando o reconhecimento do direito à isenção do
pagamento de imposto de renda sobre seus proventos. Na sentença, julgou-
se o pedido procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. O valor
da causa foi fixado em R$ 183.080,42 (cento e oitenta e três mil, oitenta
reais e quarenta e dois centavos).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve conhecer  do recurso
especial.

III - Observa-se que a parte requerente limitou-se a transcrever as
ementas dos julgados indicados como divergentes, deixando de realizar o
necessário  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos  confrontados,  requisito
indispensável para a interposição do recurso especial pela alínea c,  inciso
III, do art. 105 da CF/88.

IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.

RELATÓRIO

O recurso especial foi interposto no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:
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DIREITO  TRIBUTÁRIO.  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DUPLA  APELAÇÃO
CÍVEL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. RESTITUIÇÃO DE
INDÉBITO. TERMO INICIAL DA ISENÇÃO FIXADO NA DATA DO DIAGNÓSTICO.
CRITÉRIOS  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  MANTIDOS.  REEXAME
NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO. APELAÇÕES CONHECIDAS E NÃO PROVIDAS.

O acórdão recorrido examinou remessa necessária e dupla apelação cível em

ação declaratória cumulada com repetição de indébito proposta para reconhecimento de

isenção de imposto de renda por moléstia grave e devolução dos valores indevidamente

retidos. 

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás conheceu dos recursos e negou-lhes

provimento.

A recorrente interpôs recurso especial com fundamento nas alíneas a e c do art.

105, III, da CF/1988.

O recurso especial, contudo, foi inadmitido.

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  observa-se  que  a  parte  requerente  limitou-se  a  transcrever  as

ementas  dos  julgados  indicados  como  divergentes,  deixando  de  realizar  o  necessário

cotejo  analítico  entre  os  acórdãos  confrontados,  requisito  indispensável  para  a

interposição do recurso especial pela alínea c, inciso III, do art. 105 da CF/88.

Neste sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO
ART.  1.013,  DO  CPC/2015. PRETENSÃO  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
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INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA
SÚMULA DO STF.  I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  ordinária  ajuizada  em desfavor  do
Instituto  Nacional  de  Seguridade  Social  -  INSS  objetivando  concessão  de  benefício  de
aposentadoria por idade rural. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a
quo, a sentença foi reformada para julgar improcedente o pedido. II - Em relação a ofensa ao
art. 1.013, do CPC/2015, afasta-se tal alegação porquanto a instância ordinária, solucionou,
de  forma clara  e  bem fundamentada,  as  questões  que lhe  foram submetidas,  apreciando
integralmente  a  controvérsia  posta  nos  autos,  não havendo que se  confundir  julgamento
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. III -
Conforme pode ser observado (fls. 177-178), a decisão do juízo a quo, valendo-se das provas
apresentadas aos autos, abordou todas questões importantes para o deslinde da questão. IV -
Para rever tal  posição e interpretar  os dispositivos legais indicados como violados,  seria
necessário  o  reexame  desses  mesmos  elementos  fático-probatórios,  o  que  é  vedado  no
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. V - No tocante à
parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição Federal, verifica-se que o
recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência entre os acórdãos
em confronto,  o  que  impede  o  conhecimento  do  recurso  com base  nessa  alínea  do
permissivo constitucional. VI - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os
julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição
dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se
o constante da Súmula n. 284 do STF. VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp
1.336.540/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2019, DJe
3/5/2019) (Destacou-se)

Quanto  à  alegada  interpretação  divergente  no  acórdão  recorrido,  a  parte

recorrente apresenta as seguintes alegações em suas razões recursais:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  PEDIDO  DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE  2015  .  APLICABILIDADE.  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.  MOLÉSTIA
GRAVE. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA . TERMO INICIAL. COMPROVAÇÃO
DA  DOENÇA.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART  .  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. I - Consoante o
decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09 .03.2016, o regime recursal
será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu,
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II - O termo inicial da isenção do Imposto
sobre a Renda incidente sobre os proventos de aposentadoria, para as pessoas portadoras de
moléstias graves, é a data da comprovação da doença mediante diagnóstico especializado .
Precedente. III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso . I V - Agravo
Interno  improvido.  (STJ  -  AgInt  no  PUIL:  3256 RS  2022/0128648-9, Relator.:  Ministra
REGINA HELENA COSTA, Data de Julgamento:  14/03/2023, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 16/03/2023)

O acórdão proferido na Corte de origem consignou os seguintes fundamentos:
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TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  PEDIDO  DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE  2015.  APLICABILIDADE.  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.  MOLÉSTIA
GRAVE. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. TERMO INICIAL. COMPROVAÇÃO
DA  DOENÇA.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. [...] II - O termo
inicial da isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre os proventos de aposentadoria,
para as pessoas portadoras de moléstias graves, é a data da comprovação da doença mediante
diagnóstico especializado. Precedente. [...] IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no PUIL
n. 3.256/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 14/3/2023,
DJe de 16/3/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  PEDIDO  DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.  IMPOSTO DE RENDA PESSOA
FÍSICA.  PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE.  ART.  6º,  XIV,  DA LEI  7.713/1988.
TERMO INICIAL. DATA DO DIAGNÓSTICO DA DOENÇA. [...]  2.  Esta Corte tem o
entendimento segundo o qual o termo inicial da isenção da imposto de renda sobre proventos
de aposentadoria prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 é a data de comprovação da
doença  mediante  diagnóstico  médico  (AgInt  no  R  Esp  1.882.157/MG, Rel.  Ministra
REGINA  HELENA  COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  16.11.2020,  D  Je
19.11.2020). 3. Agravo interno não provido. (AgInt no PUIL n.  2.774/RS, relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 1/9/2022.)

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o Enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do

permissivo constitucional.

Fixados honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determino a sua

majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, nos

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i.

os  limites  percentuais  previstos  nos  §§  2º  e  3º  do  já  citado  dispositivo  legal;  ii.  a

concessão de gratuidade judiciária.

Agravo em recurso especial conhecido.

Recurso especial não conhecido.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.201.817 / GO

Número Registro: 2026/0092924-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
584833289 58483328920238090051 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIRGINIA VEIGA TEIXEIRA ALVARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RODRIGO LICINIO DE MIRANDA DIAS MACIEL - GO037759
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS 
AGRAVADO : GOIAS PREVIDENCIA - GOIASPREV 
ADVOGADO : ALEXANDRE FÉLIX GROSS - GO040240

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - TRATAMENTO
DA PRÓPRIA SAÚDE

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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